
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.238 - RS (2016/0068169-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WALDEMAR KUHS 
ADVOGADO : JOERCIA RIBEIRO DA SILVA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A MAIOR. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. PRESUNÇÃO DE 
LEGALIDADE E DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. RESTITUIÇÃO 
DE VALORES. DESCABIMENTO.
1. No julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, ficou estabelecido o entendimento de que, nos casos em que o 
pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público, em decorrência 
de interpretação equivocada ou de má aplicação da lei por parte da 
Administração, a verba não está sujeita à devolução, presumindo-se a boa-fé do 
servidor.
2. Na linha do julgado precitado, o elemento configurador da boa-fé objetiva é a 
inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e definitivo do 
pagamento.
3. No caso dos autos, o pagamento originado de decisão administrativa, 
devidamente motivada, gera presunção de legitimidade.
3. Recurso Especial  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1508760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.238 - RS (2016/0068169-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WALDEMAR KUHS 
ADVOGADO : JOERCIA RIBEIRO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO 
INDEVIDAMENTE. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA E EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE. BOA-FÉ.

1. O débito oriundo de pagamento indevido de benefício 
previdenciário não se enquadra no conceito de dívida ativa não-tributária. 
Precedentes desta Egrégia Corte e do Superior Tribunal de Justiça.

2. O pagamento originado de decisão administrativa, devidamente 
motivada à luz das razões de fato e de direito apresentadas quanto do 
requerimento, tem presunção de legitimidade.

3. Evidenciada a boa-fé, o beneficiário não pode ficar jungido à 
contingência de devolver valores que já foram consumidos, dada a finalidade de 
prover os meios de subsistência a que se destina o benefício previdenciário.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. .

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.238 - RS (2016/0068169-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.4.2016.           

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

No julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos, ficou estabelecido o entendimento de que, nos casos em que o pagamento indevido 

foi efetivado em favor de servidor público, em decorrência de interpretação equivocada ou de 

má aplicação da lei por parte da Administração, a verba não está sujeita à devolução, 

presumindo-se a boa-fé do servidor.

Na linha do julgado precitado, o elemento configurador da boa-fé objetiva é a 

inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e definitivo do pagamento.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A MAIOR DE VERBA 
A SERVIDOR. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. 
PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. DESCABIMENTO NA HIPÓTESE.

1. No julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, ficou estabelecido o entendimento de que, nos casos em 
que o pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público, em 
decorrência de interpretação equivocada ou de má aplicação da lei por parte da 
Administração, a verba não está sujeita à devolução, presumindo-se a boa-fé do 
servidor.

2. Na linha do julgado precitado, o elemento configurador da 
boa-fé objetiva é a inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e 
definitivo do pagamento.

3. "Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma 
lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa 
de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra 
desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público." (REsp 1.244.182/PB, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19.10.2012).

4. Descabe ao receptor da verba alegar que presumiu o caráter 
legal do pagamento em hipótese de patente cunho indevido, como, por exemplo, 
no recebimento de auxílio-natalidade (art. 196 da Lei 8.112/1990) por servidor 
público que não tenha filhos.

5. In casu, todavia, o pagamento efetuado ao agravado decorreu 
de puro erro administrativo de cálculo, sobre o qual se imputa que ele tenha 
presumido, por ocasião do recebimento, a legalidade e a definitividade do 
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pagamento, o que leva à conclusão de que os valores recebidos foram de boa-fé.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1544476/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE A 
SERVIDOR DE BOA-FÉ. MÁ INTERPRETAÇÃO DA LEI PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. 
RECURSO REPETITIVO Nº 1.244.182/PB. TESE DE ERRO MATERIAL. 
INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento consolidado nesta Corte 
Superior de Justiça em recurso submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, 
"quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em 
pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores 
recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos 
mesmos, ante a boa-fé do servidor público".

(REsp 1.244.182/PB, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
19/10/2012) 2. Hipótese em que o recorrente aduz, em seu recurso de agravo 
regimental, a tese de que se trataria de mero erro material, a qual não pode ser 
examinada por constituir indevida inovação recursal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1303383/CE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 23/11/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0068169-3 REsp 1.590.238 / RS

Números Origem:  50432559620144047108  RS-50432559620144047108

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : WALDEMAR KUHS
ADVOGADO : JOERCIA RIBEIRO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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